




Formação do Preço



Professor Instrutor

Marcos Vinícius Henrique
Mestre e Graduado em Economia. Graduando em Direito.
Pós-Graduado na Área Financeira e de Administração
Pública. Pós-Graduado em Direito Público com Ênfase em
Contratos e Licitações. Analista de Finanças na Prefeitura
Municipal de Curitiba, atuando na área de Contratos e
Orçamento. Atuou como docente no IMAP - Instituto
Municipal de Administração Pública da Prefeitura
Municipal de Curitiba, no Ensino Profissional da SEED/PR
e em Instituições de Ensino Superior. Mais de 150 cursos
realizados pela EGP/TCE-PR. 10º Lugar no Concurso do
TCE/PR 2024 – Auditor de Controle Externo – Área
Econômica. Professor da Unyflex desde 2019.



Período

Das 14:00h às 17:00h



Fique a vontade para 
questionar



Por Gentileza
Desligue ou Silencie os 

Celulares



Tema do painel

1 Dinâmicas Interativas com Protagonismo do Alunado (técnica JiTT)

2 Exigência de preço máximo - Teto

3 Valor máximo - valor estimado - valores praticados no mercado (distinção)

4 Perigos nas cotações incongruentes (Teto alto - Teto baixo)

5 Média e mediana

6 Regras exigidas pela Lei 14.133/2021

7 Instrução Normativa Federal nº 65/2021

8 PNCP e a formação do preço

9 Instruções dos Tribunais

10 Regras para Formação de Preços da Saúde

11 Regras para Cotação de Preços de Obras

12 Gestão terceirizada da cotação

13 Tabela Audatex



Proposta de Trabalho 

 Discussão à luz da Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei Federal nº
14.133/2021.

 O Município já regulamentou no seu âmbito a NLLC? A regulamentação
diz respeito quanto à formação de preços?

 Os servidores do Município têm por prática acompanhar as decisões dos
Órgãos de Controle e frequentar cursos privados ou públicos?

 Os servidores do Município têm por prática fazer pesquisas junto ao
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) quanto às aquisições
realizadas por outros Entes Públicos?

 Quais setores ou servidores são responsáveis pela formação de preços?



Fases da pesquisa de preços



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

• Lei Federal nº 14.133/21 – Artigo 23,º § 1º, § 2º, § 3º e § 4º, Artigo 72,
Incisos II e VII.

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes
parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP);



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

• O Painel para consulta de preços e o banco de preços em saúde ainda não foram 
integrados ao Portal Nacional de Compras Públicas (https://pncp.gov.br/).



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

• Pesquisa de preços do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br
• https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/tookit-adesao-ao-compras.pdf



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

• Exemplo de consulta ao Banco de Preços em Saúde (BPS): https://infoms.saude.gov.br/extensions/SEIDIGI_DEMAS_BPS/SEIDIGI_DEMAS_BPS.html.   



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

“Cesta de Preços Aceitáveis”



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

 Lei Federal 14.133/2021, Artigo 23, § 1º (aquisição de bens e contratação de
serviços em geral): regra é a combinação dos parâmetros, salvo justificativa.



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

 Exemplos de mídia especializada:

• https://site.abcfarma.org.br/revista-abcfarma/

• https://veiculos.fipe.org.br/

 Exemplos de sítios eletrônicos especializados:

• https://www.webmotors.com.br/

• https://www.imovelweb.com.br/

 Exemplos de sítios eletrônicos de domínio amplo:

• https://www.americanas.com.br/

• https://www.microsoft.com/pt-br/

• https://www.submarino.com.br/

• https://www.magazineluiza.com.br/

• https://www.casasbahia.com.br/

 Não admissão da utilização de sítios de leilão ou de intermediação de vendas:

• https://www.mercadolivre.com.br/

• https://www.olx.com.br/
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sua dispensa e inexigibilidade. 
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A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

Validade do orçamento: considerar prazo do Inciso IV do § 1º do Artigo 23 (6 meses).



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

Veto do 5º do Artigo 174 : e a previsão do Artigo 23?.



A orçamentação é requisito para a licitação e 
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A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia,
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro),para serviços e
obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de
engenharia;

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a
hora de acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento.



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade. 

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal,
desde que não envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da
contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da
utilização de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente
federativo.
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil:
https://www.caixa.gov.br/poder-publico/modernizacao-gestao/sinapi
/Paginas/default.aspx
SICRO - Sistema de Custos de Obras Rodoviárias: https://www.gov.br/dnit/pt-
br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/custos-e-pagamentos/custos-e-pagamentos-
dnit/sistemas-de-custos
DER-PR - Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná:
https://www.der.pr.gov.br/Pagina/Normas-e-Custos-Rodoviarios
PRED-PR – Paraná Edificações:
https://pred.secid.pr.gov.br/Pagina/Custos-de-Edificacoes
Tabela SMOP – Secretaria Municipal de Obras Públicas do Município de Curitiba
https://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/tabela-de-custos-smop/3297
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A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade.

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo,
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

(...)

VII - justificativa de preço;

(...).

• Lei 14.133/2021: Artigo 74 (Inexigibilidade) e Artigo 75 (Dispensa).



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade.



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade.

 Exclusividade:

• Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos (Artigo 74,
Inciso I, Lei Federal nº 14.133/2021).

 Artistas:

• Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública (Artigo 74, Inciso II, Lei
Federal nº 14.133/2021).

• A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) do contrato, quando referente
à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do
cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da
infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas (Artigo 94, § 2º, Lei
Federal nº 14.133/2021).

• Acórdão 761/2020 - Tribunal Pleno – TCE/PR: Consulta. Contratação de profissional do setor
artístico.

 Especialistas:

• Contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação (Artigo 74, Inciso III, Lei Federal nº 14.133/2021).

• Acórdãos TCE/PR: 451/2023 - Tribunal Pleno e 3215/2023 – Tribunal Pleno. Contratação direta
por inexigibilidade de licitação de cursos de capacitação.



A orçamentação é requisito para a licitação e 
sua dispensa e inexigibilidade.

https://g1.globo.com/mt/mato-grosso/noticia/2025/05/29/justica-manda-cancelar-show-de-r-750-mil-do-cantor-leonardo-em-municipio-de-mt-com-86-mil-
moradores.ghtml



A orçamentação é requisito para a licitação e sua 
dispensa e inexigibilidade.

• Consulta com força normativa - Acórdão 3215/2023 Tribunal Pleno
(Relator Conselheiro Jose Durval Mattos do Amaral).

“A realização de prévia pesquisa ao mercado, mediante cotação com
diversos fornecedores para cursos de treinamento e aperfeiçoamento,
inviabiliza a posterior contratação por inexigibilidade, no regime da Lei
8.666/93? E no regime da Lei 14.133/21?”

Resposta: “A simples pesquisa prévia de preços, entendida como cotação
com fornecedores, – aqui despicienda, exigindo-se apenas justificativa do
preço – não desnatura a inexigibilidade de licitação para a contratação de
serviços técnicos especializados, quando presentes, de forma concomitante,
os requisitos que autorizam o seu reconhecimento, quais sejam: (i) serviços
técnicos listados em lei; (ii) notória especialização; e (iii) natureza singular do
serviço a ser prestado”.

Observação: a Lei Federal nº 14.133/2021 dispensou o requisito “natureza
singular” - Vide Parecer n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU.



Instruções Normativas da SEGES/ME 

 IN 65/2021:

• Embora disponha sobre a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, serve de parâmetro para os demais entes da Federação para
fins de elaboração de regulamentação própria.

• Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta
ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, deverão observar os procedimentos de que trata a IN 65/2021.

• Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo
incida sobre um conjunto de três ou mais preços.

• Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente.

• É vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição.

• Artigo 187, Lei Federal 14.133/2021: os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas
https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc



Instruções Normativas da SEGES/ME 
 IN 67/2021:
• Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional.

• Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta,
quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar
as regras desta Instrução Normativa.

• Os órgãos e entidades da Administração Pública não integrantes do Sistema de Serviços Gerais -
Sisg, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, interessados em utilizar o Sistema
Dispensa Eletrônica de que trata esta Instrução Normativa, poderão celebrar Termo de Acesso ao
Comprasnet 4.0.

• Dispensa eletrônica (“Cotação eletrônica”) para os casos de dispensas por valor e demais situações
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, como contratações emergenciais.

• Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 (R$
119.812,02 – Decreto Federal nº 11.871/2023).

• Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021 (R$ 59.906,02 – Decreto Federal nº 11.871/2023).

• Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto
no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível. Por exemplo,
nos casos de emergência ou de calamidade pública (Inciso VIII).

• https://ronnycharles.com.br/a-pesquisa-de-precos-concomitante-a-selecao-da-proposta-na-
dispensa-eletronica/



Cuidados na orçamentação
• A forma de orçamentação a ser adotada dependerá do tipo de objeto e

critério de julgamento:
a) obras e serviços de engenharia: orçamentação geralmente baseada
em tabelas referenciais de custos diretos, com aplicação de um percentual
de BDI (Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas) sobre tais custos diretos.
O orçamento deve ser elaborado por profissional habilitado, com
recolhimento de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT
(Registro de Responsabilidade Técnica) da planilha orçamentária que fixará
o preço máximo adotado na licitação/dispensa/inexigibilidade. O preço final
estimado do serviço é dado pela soma dos custos diretos com a Taxa de
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), que engloba os custos indiretos
(custos administrativos, impostos, etc.) e o lucro do construtor. A
composição do BDI deve ser apresentada, preferencialmente, citando a
fonte oficial ou o Acórdão do TCU utilizado como referência (Vide § 2º do
Artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; Acórdão nº 2.622/2013 TCU
Plenário e Manual de Obras Públicas TCE-PR).
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Cuidados na orçamentação
b) serviços considerados não continuados (contratados por escopo); serviços
continuados, porém sem dedicação exclusiva de mão de obra; fornecimentos
contínuos; e compras: orçamentação baseada em consulta de preços junto a fontes
diversificadas, nos termos do § 1º do Artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou
tabelas referenciais de preços (Exemplos: levantamento de preços de combustíveis
da ANP).



Cuidados na orçamentação

Fonte: Pontos relevantes sobre licitações – TCE/PR.



Cuidados na orçamentação
c) serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra: orçamentação baseada em
planilha de composição de custos e formação de preços, a ser elaborada pela Administração,
envolvendo, portanto, maior complexidade.

• Conforme o Inciso XVI do Artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, os serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra são “aqueles cujo modelo de execução
contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a
prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para
execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão
dos recursos humanos alocados aos seus contratos”.

• A planilha de custos e formação de preços é prevista no § 6º do Artigo 135 da Lei Federal nº
14.133/2021.

• Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná
(TCE-PR) já previam a elaboração da planilha de custos e formação de preços para serviços
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra: “a ausência de uma planilha orçamentária
com o detalhamento de todos os custos envolvidos na composição dos preços dos serviços,
incluindo, mas não se limitando aos custos da mão-de-obra, veículos e equipamentos, encargos
sociais incidentes, depreciação, por exemplo, impede que o Município apure o real custo do
serviço a ser prestado, submetendo-o, inclusive, ao risco de sobrepreço na contratação” (Acórdão
nº 562/19 Tribunal Pleno TCE-PR).



Funções da Planilha de Custos



A planilha de custos no PROGOV/TCE-PR
• Consta no PROGOV Área Aquisições e Contratações:

https://www.tce.pr.gov.br/data/files/05/E1/B2/4F/CE77A910AE7937A96D1819A8/Aquisicoes%20e%20Contratacoes.p
df.

Questão 19468: Todos os contratos firmados pelo Município no ano de referência para prestação de serviços com
dedicação exclusiva de mão de obra estão acompanhados de planilha detalhada de composição de custos?

Todos os contratos de terceirização com dedicação exclusiva devem:

1. Estar acompanhados da planilha de composição de custos da proposta vencedora, contendo, no mínimo:

a) Discriminação dos cargos/funções (ex: auxiliar de limpeza, vigilante);

b) Salário base de cada função (de acordo com a convenção coletiva aplicável);

c) Encargos sociais e trabalhistas (FGTS, INSS, 13º, férias etc.);

d) Benefícios obrigatórios (vale-alimentação, vale transporte, uniforme);

e) Custos indiretos e despesas administrativas;

f) Margem de lucro da contratada;

g) Tributos incidentes (ISS, IRPJ, PIS/Cofins etc.).

- A planilha deve:

1. Estar anexada ao contrato ou ao processo licitatório (como parte da proposta vencedora);

2. Ser utilizada como base para pagamentos, glosas, reajustes e repactuações;

3. Estar atualizada de acordo com o ano de referência e com as convenções coletivas vigentes.



A Planilha de Custos é Multidisciplinar

• A elaboração e a análise da planilha de custos requer
conhecimentos em diversas áreas, como por exemplo:

a) Matemática;

b) Planilhas eletrônicas (Excel; Calc);

c) Direito (Trabalhista, Previdenciário, Administrativo e 
Constitucional);

d) Atualizações da legislação e jurisprudência a respeito;

e) Contabilidade;

f) Segurança do Trabalho.



Competência legal quanto à elaboração da planilha de custos

• Cabe a cada Órgão regulamentar a competência legal quanto à elaboração da
planilha de custos.

• Entretanto, comumente tal competência recai sobre aquele setor designado para
elaborar o termo de referência (modalidade pregão) ou projeto básico (demais
modalidades), geralmente o setor requisitante. Isto pelo fato da planilha de custos
ser elaborada com base em informações previstas no TR ou PB.

• PMC: setor requisitante, na figura do gestor e suplente da contratação (Decreto
Municipal nº 384/2023, Artigo 3º).

• Executivo Federal: setor requisitante (Instrução Normativa nº 05/2017 MPDG, Artigo
29, § 2º).

• Para a elaboração da planilha de custos, o setor requisitante poderá buscar auxílio
das demais áreas do Órgão a respeito de questões técnicas específicas (Assessoria
Jurídica, Segurança do Trabalho, Tributação, Contabilidade, dentre outras), além de
consultas a demais Órgãos/Instituições, a exemplo de sindicatos patronais/laborais.



Competência legal quanto à elaboração da planilha de custos
• Instrução processual na Prefeitura Municipal de Curitiba (Decreto Municipal nº 700/2023, Artigo 18):

Art. 18. Na hipótese da aprovação do ETP e deliberação da autoridade máxima do órgão promotor pela
continuidade do procedimento, compete ao setor requisitante instruir o processo com, no mínimo, os seguintes
documentos:

I - estudo técnico preliminar - ETP, nos termos do Regulamento específico ou, quando não for possível
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

II - justificativa pormenorizada e consistente da necessidade da aquisição ou da contratação;

III - termo de referência remissivo ao ETP, devidamente assinado, que também constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitação, contendo as seguintes informações:

a) definição e especificação do objeto, incluídos sua natureza, preferencialmente, conforme catálogo eletrônico
de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

b) indicação dos quantitativos, do prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

c) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes
ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas;

d) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

e) requisitos da contratação com seu detalhamento, indicando, dentre outros: os locais de entrega, prazos de
execução, vigência, regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso, condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso, indicação dos critérios de sustentabilidade adotados;

f) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, bem como a definição do regime de fornecimento de
bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala;



Competência legal quanto à elaboração da planilha de custos
g) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
órgão ou entidade;

h) critérios de medição e de pagamento;

i) forma e critérios de seleção do fornecedor, com a definição da modalidade de licitação, o critério de julgamento,
o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de
seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajosa, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;

j) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

k) adequação orçamentária;

l) definição sobre exigência de garantia de proposta, nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021;

m) definição sobre exigência de garantia de execução, nos termos do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021;

n) motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo
do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, de
exigência de garantia de proposta, justificativa de exigência de garantia de execução e justificativa das
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

o) análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual, nos
termos das orientações normativas expedidas pela Controladoria Geral do Município;



Competência legal quanto à elaboração da planilha de custos
p) motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o artigo 24 da Lei
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;

q) informação técnica, mediante atesto, de que o objeto a ser contratado se trata de obra ou serviço de
engenharia, quando for o caso, inclusive, quanto à diferenciação do serviço de engenharia como serviço
comum ou serviço especial, nos termos das alíneas “a” e “b” do Inciso XXI do artigo 6º da Lei Federal n.º
14.133, de 1º de abril de 2021;

IV - orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação, nos termos do
Regulamento específico, por meio de pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, orçamento ou
planilhas de preços acompanhadas de tabela de comparação de valores;

V - edital de licitação com a minuta do contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como
seu anexo;

VI - indicação do gestor e de seu suplente, com suas respectivas matrículas, pela autoridade competente,
mediante ciência expressa;

VII - indicação do fiscal e de seu suplente, se for o caso, pela autoridade competente, mediante ciência
expressa;

VIII - encaminhamento dos autos à Assessoria de Custos e Análise de Projetos da SMF ou setor financeiro
da autarquia ou fundação, conforme a competência, na hipótese de existência de planilha analítica de
composição de custos;

IX - encaminhamento para deliberação pelo Conselho de Gestão e Responsabilidade Fiscal - CGRF, nos
casos previstos em seu Regimento Interno;

X - autorização para licitar ou dispensar, contendo a indicação de dotação orçamentária e declaração do
ordenador de despesas assinada, no que se refere ao exigido pelos incisos I e II, do artigo 16, da Lei
Complementar Federal n.º 101, de 2000, e da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, juntada pelo
setor financeiro.



Possibilidade legal da terceirização
• A terceirização só é admissível se não constituir violação ao princípio constitucional da contratação

de servidores mediante concurso público. Em outros termos, se não configurar burla à

obrigatoriedade de contratar pessoal por certame público.

• Execução indireta não tem por objeto atividades inerentes às categorias funcionais que integrem o

plano de cargos do órgão ou entidade contratante. São exceções os casos de cargo extinto, total

ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal ou quando a lei determinar o contrário.

• Necessidade de pronunciamento formal do setor de Recursos Humanos e Assessoria Jurídica do

Órgão acerca da contratação proposta, com o fim de verificar a regularidade da terceirização.

• Prejulgado nº 25 TCE-PR: “É vedada a criação de cargos em comissão exclusivamente para o

exercício de atribuições técnicas-operacionais ou burocráticas“.

• Acórdão nº 3368/19 – Tribunal Pleno – TCE/PR: “atividades de limpeza e manutenção inerentes a

categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do Município”.

• Acórdão nº 1054/16 – Tribunal Pleno – TCE/PR: “Consulta. Possibilidade de terceirização dos

serviços contábeis em caso de afastamento temporário do único servidor com atribuições desta

ordem, observados os requisitos e limites estipulados no Prejulgado n.º 6”.



Procedimentos para a elaboração da planilha de custos

• No Município de Curitiba, o Decreto Municipal nº 384/2023 regula os procedimentos para a
elaboração da planilha de custos.

“Art. 19. A estimativa de preços relativamente à mão de obra para prestação de serviços
terceirizados será elaborada com base em planilha analítica de composição de custos da mão de
obra e dos insumos, e observará os seguintes critérios:

I - os salários dos empregados terceirizados serão fixados com base em acordo ou convenção
coletiva de trabalho da categoria profissional pertinente;

II - havendo mais de uma categoria em uma mesma contratação, os salários serão fixados com
base no acordo ou na convenção coletiva de cada categoria profissional;

III - não havendo acordo ou convenção coletiva de trabalho, os salários serão fixados com base
em preços médios obtidos em pesquisa de mercado, em fontes especializadas, em empresas
privadas do ramo pertinente ao objeto licitado ou em órgãos públicos;

IV - os encargos sociais e tributos deverão ser fixados de acordo com as leis específicas”.

• A estimativa de preço de materiais, de equipamentos e demais insumos seguirão os
parâmetros do Artigo 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais parâmetros do
regulamento específico (Artigo 6º, § 2º, Decreto Municipal nº 384/2023).

• Recomenda-se que cada Órgão estabeleça sua própria regulamentação a respeito da matéria.



Módulos da planilha de custos

• Módulo 1 – Composição da Remuneração

• Módulo 2 – Encargos Sociais e Trabalhistas

• Módulo 3 – Benefícios Mensais e Diários

• Módulo 4 – Insumos diversos

• Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro



Módulo 1 – Composição da Remuneração

Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário Base
B Adicional de Periculosidade
C Adicional de Insalubridade
D Adicional Noturno
E Hora Noturna reduzida ou adicional
F Adicional de Hora Extra
G Efeitos da Súmula 444 TST*
H Intervalo Intrajornada**
I Outros 

Total da Remuneração (R$)

*Com a Reforma Trabalhista, deixam de ser aplicados os efeitos da Súmula 444 TST (Informação nº 94/2017 – PGRH).
** Com a Reforma Trabalhista, o Intervalo Intrajornada passou a ter natureza indenizatória, não produzindo reflexos em outras
verbas de natureza salarial (Informação nº 299/2018 – PGRH).



Remuneração ≠ Salário
• Salário: contraprestação direta pelo trabalho – espécie.

• Remuneração: conjunto de retribuições – gênero.

• Artigo 457 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos

legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como

contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.

§ 1º Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as

comissões pagas pelo empregador.

§ 2º As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-

alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e

abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato

de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e

previdenciário”.



Remuneração ≠ Salário
• Possuem natureza remuneratória:

a) Importância fixa estipulada: salário contratual;

b) Gratificações legais: diferentemente das gratificações ajustadas, as gratificações

legais são aquelas disciplinadas na própria lei celetista, tais como adicionais,

gratificação de função decorrente de promoção e outros (Exemplo: adicional de

risco);

c) Comissões pagas pelo empregador: as comissões estão associadas ao conceito

de salário tarefa, que é o salário percebido pelo empregado decorrente de sua

produtividade (Exemplo: comissão sobre vendas);

d) Adicionais pagos com habitualidade, a exemplo do adicional noturno

(Súmula 60 do Tribunal Superior do Trabalho) e horas extras (Súmula 376 do

Tribunal Superior do Trabalho).



Remuneração ≠ Salário
• Não possuem natureza remuneratória:

a) Gratificações pagas por mera liberalidade do empregador, desde que não pagas com habitualidade;

b) Diárias para viagens, independentemente do percentual pago;

c) Participação nos Lucros e Resultados (PLR);

d) Vestuários, equipamentos, utilidades e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de

trabalho, para a prestação do serviço;

e) Ajuda de custo;

f) Auxílio-Alimentação, vedado o pagamento em dinheiro;

g) Transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte

público;

h) Educação em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a

matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático;

i) Assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde;

j) Seguros de vida e de acidentes pessoais;

k) Previdência privada;

l) Prêmios.

m) Intervalo intrajornada: com a Reforma Trabalhista, o intervalo intrajornada passou a ter natureza

indenizatória, não produzindo reflexos em outras verbas de natureza salarial (§ 4º do Artigo 71 da CLT).



Salário Base
• Parcela mais relevante da remuneração (Base de cálculo para as demais verbas).

• Regra PMC (Inciso I do Art. 19): salário-base é extraído de Convenção ou Acordo

Coletivo de Trabalho da categoria profissional pertinente.

• Normalmente as Convenções definem um piso salarial geral e fixam os salários

mínimos para as categorias que específica, sendo a utilização do piso geral

subsidiária.

• Exceção PMC (Inciso III do Art. 19) - inexistência ou inaplicabilidade - pesquisa de

preços médios obtidos em pesquisa de mercado, em fontes especializadas, em

empresas privadas do ramo pertinente ao objeto licitado, ou em órgãos públicos.

• Necessidade de verificar as categorias profissionais pertinentes (contratos

anteriores, licitações em demais órgãos públicos, consultas a sindicatos, pesquisa

de mercado, entre outras formas).

• No momento das análises das propostas, sugere-se avaliar o enquadramento

sindical das proponentes.



Adicional de Periculosidade
• Finalidade: compensar o trabalho em condições de risco à saúde do trabalhador ou integridade física.

• Inciso XXIII do Artigo 7º da Constituição Federal:

“ Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

• Artigo 193 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério
do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude
de exposição permanente do trabalhador a:

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.

§ 1º - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre
o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa”.

• 30% sobre o salário-básico, sem acréscimos (Súmula 191 do Tribunal Superior do Trabalho).

• Possui natureza remuneratória (Recurso Especial STJ 1.358.281-SP, Relator Ministro Herman Benjamin, julgado
em 23/4/2014);

• Lei 12.740/2012 incluiu a segurança pessoal ou patrimonial dentre as atividades merecedoras do adicional.

• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho a respeito de sua aplicação.
Em caso de dúvidas, sugere-se submeter consulta aos respectivos Sindicatos, à Procuradoria de Recursos
Humanos e à Segurança do Trabalho.



Adicional de Insalubridade
• Finalidade: recompensar a exposição dos empregados a agentes nocivos à saúde acima dos limites de

tolerância considerados adequados.

• Inciso XXIII do Artigo 7º da Constituição Federal:

“ Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

• Artigo 192 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte
por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e
mínimo.”

• Definição das atividades insalubres: NR-15 – Portaria MTE 3.214/78;

• A realização de perícia é obrigatória para a verificação de insalubridade (OJ 278 – SDI1 – TST).

• O caráter intermitente do trabalho realizado em condições insalubres não afasta, por si, o direito à percepção
(Súmula 47 – TST).

• Integra a remuneração para todos os efeitos legais, enquanto percebido (Súmula 139 – TST).

• Base de cálculo: atualmente o Tribunal Superior do Trabalho considera válida a utilização do salário mínimo
como base de cálculo, enquanto não superada a inconstitucionalidade do art. 192 da CLT por meio de Lei ou
Convenção Coletiva.

• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho a respeito de sua aplicação.
Em caso de dúvidas, sugere-se submeter consulta aos respectivos Sindicatos, à Procuradoria de Recursos
Humanos e à Segurança do Trabalho.



Adicional de Insalubridade
• Súmula 448 do Tribunal Superior do Trabalho - Atividade Insalubre:

“I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha
direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial
elaborada pelo Ministério do Trabalho.

II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a
respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o
pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15
da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.”

• Acórdão TCE/PR nº 4.104/16 – Tribunal Pleno:

“É recomendável que conste expressamente no instrumento convocatório e na minuta do contrato que a
execução dos serviços de limpeza poderá sujeitar os funcionários terceirizados a agentes insalubres,
cabendo à contratada, às suas expensas, garantida a revisão de preços (artigo 65, II, d, da Lei n.º
8.666/1993), providenciar perícia nos termos do artigo 195 da CLT, condição esta exigível para fins de
adimplemento contratual”.

• Acórdão TCU nº 1.496/23 – Plenário:

“Em licitação que envolva prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra em ambientes
possivelmente sob condições insalubres ou de periculosidade, o órgão ou a entidade contratante deve
identificar, mediante laudo pericial, os casos de incidência dos respectivos adicionais. Tais elementos são
imprescindíveis não só como elemento de composição do edital para balizar as propostas dos licitantes,
como também para mitigar os riscos de responsabilização subsidiária da própria Administração”.



Adicional Noturno
• Artigo 73 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno
terá remuneração superior a do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um
acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.

§ 1º A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30
segundos.

§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre
as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte”.

• A hora do trabalho noturno será computada como de 52 (cinquenta e dois)
minutos e 30 (trinta) segundos.

• Pelo menos 20% sobre a remuneração, não sobre o salário básico.

• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo Coletivo de
Trabalho a respeito de sua aplicação e percentual, pois há instrumentos laborais
que determinam percentual superior a 20%.



Adicional Noturno
• Hora noturna reduzida: decorre da aplicação do art. 73, §1,º da CLT. Por exemplo, para uma jornada de 12

horas noturna, deverá ser acrescida, para fins de pagamento, uma hora fictícia.

• Exemplo: jornada 12x36 noturna, das 19:00h às 7:00h do dia seguinte.

Horário noturno: 22:00h às 5:00 h: 7 horas de trabalho efetivo e 8 horas para fins do pagamento do adicional.

• Artigo59-A do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante acordo
individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze
horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para
repouso e alimentação.

Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput deste artigo abrange os
pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados
compensados os feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o §
5º do art. 73 desta Consolidação”.

• Com a Reforma Trabalhista, para a jornada 12x36, cumprida integralmente a jornada no período noturno e
prorrogada esta, não mais é devido o adicional noturno quanto às horas prorrogadas (Inaplicabilidade da
Súmula 60 – TST).

• Salvo disposição em contrário em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, o divisor para a jornada
12x36 é de 220 horas (TST-ARR-7-78.2013.5.03.0114).

• A opção pela compensação de horas de trabalho para a extinção do trabalho aos sábados e respeito à
jornada semanal de 44 horas ou a opção pelo regime de trabalho de 12x36 horas deverá ser pactuada
entre empregador e empregado, em acordo de compensação individual ou diretamente em contrato de
trabalho individual, nos termos da legislação vigente e Convenção ou Acordo Coletivo da categoria, cuja
cópia deverá ser apresentada à contratante.



Adicional de Hora Extra
• Artigo 59 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 59. A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em
número não excedente de duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo
coletivo de trabalho.

§ 1º A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento)
superior à da hora normal”.

• É devido para o trabalho exercido além da carga horária estabelecida pela
legislação, norma coletiva ou contrato de trabalho.

• Quando o trabalho for prestado em domingos e feriados, sem compensação, o
adicional deverá ser de 100% (Súmula 146 – TST).

• Com a Reforma Trabalhista, para a jornada 12x36, não mais é devido o
pagamento em dobro nos feriados trabalhados (Inaplicabilidade da Súmula 444 –
TST)

• Recomenda-se não constar o pagamento habitual de hora extra na planilha de
custos (Acórdão nº 1.319/2010 – TCU – 2ª Câmara).



Intervalo Intrajornada
• Artigo 71 do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de
um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou
contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze)
minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho.

§ 3º (...)

§ 4º A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a
empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido,
com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho”.
• Inciso III do Artigo 611-A do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho):

“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre
outros, dispuserem sobre:

III - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas”.

• Com a Reforma Trabalhista, o intervalo intrajornada passou a ter natureza indenizatória, não produzindo
reflexos em outras verbas de natureza salarial, não incidindo reflexos relativos aos encargos sociais.

• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho a respeito de sua
aplicação. Em caso de dúvidas, sugere-se submeter consulta aos respectivos Sindicatos e à Procuradoria
de Recursos Humanos.



Módulo 2 – Encargos Sociais e Trabalhistas
• São os custos da mão de obra decorrentes da legislação previdenciária e trabalhista.

GRUPO A 36,80%
Previdência Social INSS 20,0000%
SESI/SESC 1,5000%
SENAI/SENAC 1,0000%
INCRA 0,2000%
Salário Educação 2,5000%
SEBRAE 0,6000%
FGTS 8,0000%
RAT (SAT) 3,0000%

GRUPO B 23,05%
Férias 11,1111%
Faltas Legais 0,2778%
Auxíl io Doença 1,3889%
Acidente de Trabalho 0,0325%
13º Salário 8,3333%
Licença Maternidade 0,0367%
Licença Paternidade 0,0208%
Aviso Prévio Trabalhado 1,8472%

GRUPO C 3,70%
Aviso prévio indenizado 0,4167%
Indenização adicional 0,0833%
Indenização (rescisão sem justa causa - multa de 40% do FGTS) 3,2000%

GRUPO D 7,95%
Incidências dos encargos do Grupo “A” sobre os do Grupo “B” 7,9458%

GRUPO E 0,04%
Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado 0,0333%
FGTS sobre afastamento superior 15 dias por acidente trabalho 0,0026%

TOTAL Incidente sobre a remuneração 71,54%

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS



Módulo 2 – Encargos Sociais e Trabalhistas
• Base legal (legislação trabalhista e previdenciária), jurisprudencial (Acórdãos TCU

1.753/2008 Plenário, 1.805/2014 Plenário e 6.771/2009 Primeira Câmara) e editais
do Tribunal de Contas da União.

• Acórdão nº 03/2012 TCU Plenário: apresentação da GFIP ou documento apto a
comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante.

• Recomenda-se prever em contrato a revisão quanto aos itens não renováveis no
momento da prorrogação contratual (alterações no FAP, Aviso Prévio Trabalhado,
Aviso Prévio Indenizado, entre outros).

• A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários (Artigo 6º Instrução Normativa nº
05/2017 – MPDG; Artigo 25 Instrução de Serviço nº 119/2018 – TCE/PR; § 4º do
Artigo 4º da Portaria FAS nº 173/2018; Artigo 122 do Decreto Municipal nº 700/2023;
§ 1º, Artigo 135, da Lei Federal nº 14.133/2021).

• No momento da análise da proposta da licitante, tais componentes dos encargos
sociais e trabalhistas deverão ser verificados, uma vez que as incidências tributárias
sobre a folha de pagamento e provisões trabalhistas variam conforme a realidade de
cada empresa.

• Caso haja dúvida por parte dos responsáveis pela análise da proposta da licitante
quanto algum ponto da planilha de custos apresentada, recomenda-se valer-se do
instituto da diligência, previsto no Artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.



Módulo 3 – Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte
B Auxílio alimentação
C Assistência médica
D Seguro de vida
E Outros 

Total Benefícios Mensais e Diários (R$)



Transporte
• Tem por objetivo cobrir as despesas do trabalhador no deslocamento

residência – trabalho (ida e volta).
• Vale-Transporte: instituído pela Lei Federal nº 7.418/1985.
• O empregador poderá descontar até 6% do valor do salário-base do

empregado (Parágrafo Único, Artigo 4º, Lei Federal nº 7.418/1985).
• O vale-transporte não tem natureza salarial, não se incorpora à

remuneração para quaisquer efeitos e não constitui base de incidência
de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS.

• O número de vales-transporte depende da quantidade média de dias
trabalhados e, portanto, da jornada do empregado. Exemplos:
Jornada de 40 horas semanais, de segunda a sexta: 22 dias úteis por

mês (22x2 = 44 vales-transporte).
Jornada 12x36, de segunda a domingo: 15 dias por mês (15x2 = 30

vales-transporte).
• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo Coletivo

de Trabalho a respeito de sua aplicação.



Auxílio Alimentação

• Nas planilhas de formação de preço são consideradas
verbas não salariais.

• A empresa pode descontar até 20% do seu custo (§ 1º
do Artigo 2º do Decreto nº 5 de 14 de janeiro de 1991).

• Cesta básica, quando prevista em Convenção ou Acordo
Coletivo de Trabalho, deverá ser adicionada como
benefício mensal.

• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho a respeito de sua aplicação.



Outros Benefícios
• Deverá ser verificado o que determina a Convenção ou Acordo

Coletivo de Trabalho a respeito de sua aplicação. Exemplo:
Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028 SIEMACO - PR000063/2026
- Cláusula 16ª - Assistência Médica – R$ 94,50
- Cláusula 17ª - Benefício Social Familiar – R$ 31,00
- Cláusula 23ª - Fundo de Formação Profissional – R$ 31,00

• Entretanto:
“A alocação dos benefícios ‘Fundo de Formação Profissional’ e/ou ‘Fundo de
Qualificação Profissional e Assistência Médica’ em planilhas de custos de
editais de licitação e contratos administrativos será indevida quando tais
benefícios forem estipulados em Convenção Coletiva de Trabalho com redação
que indique tratar-se de contribuições repassadas ao sindicato ou a pessoa
jurídica a ele ligada, de modo a caracterizar a situação abordada nos
precedentes fixados pelo TST, aqui referidos. Essa verificação deve se dar
mediante apreciação, pela unidade jurídica, do conteúdo específico da CCT ou
ACT aplicável a cada situação concreta” – Parecer nº 1.682/2023 –
PGM/PGCJ.
(RO 264—14.2016.5.08.0000; RR-2416-94.2015.5.09.0015; RO-5073-
20.2016.5.09.0000; RO-586-34.2016.5.08.0000; RR 1363-14.2015.5.09.0004).



Outros Benefícios

https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/tce-pr-suspende-licitacao-de-curitiba-para-
servicos-de-limpeza-hospitalar/11019/N

Acórdão nº 4520/24 TP TCE/PR: https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2025/1/pdf/00392072.pdf



Módulo 4 – Insumos diversos

Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes e EPIS
B Materiais
C Equipamentos
D Outros

Total Insumos Diversos (R$)



Uniformes/Equipamentos de Proteção Individual
• A empresa deverá fornecer os Uniformes/EPIS

compatíveis com o clima da região e com o disposto em
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

• Os custos dos Uniformes/EPIS não poderão ser
repassados aos trabalhadores.

• O valor dos Uniformes/EPIS deverá ser obtido mediante
pesquisa de mercado, observando-se a legislação e
jurisprudência a respeito, em especial o § 1º do Artigo 23
da Lei Federal nº 14.133/2021.

• As quantidades e frequências de reposição deverão ser
previstas no Termo de Referência.

• Sugere-se consulta em contratos anteriores, editais
correlatos de outros Órgãos e Saúde Ocupacional do
Órgão.



Equipamentos e Materiais
• Equipamentos são os bens necessários à prestação dos

serviços, como por exemplo cortador de grama, lavadoras de
piso, aspiradores, escadas, entre outros.

• O valor do equipamento aplicado a determinado serviço deverá
considerar a depreciação e o valor residual, em sendo o caso.

• Em regra, caberá ao órgão identificar os prováveis
equipamentos necessários para a prestação dos serviços.
Contudo, em alguns casos as Convenções ou Acordos Coletivos
de Trabalho trazem a relação mínima de equipamentos, a
exemplo dos serviços de vigilância.

• O órgão deverá realizar levantamento dos materiais a serem
empregados na prestação dos serviços (discriminação e
quantitativos).

• O valor dos equipamentos e materiais deverá ser obtido
mediante pesquisa de mercado, observando-se a legislação e
jurisprudência a respeito, em especial o § 1º do Artigo 23 da Lei
Federal nº 14.133/2021.



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro
• Despesas operacionais e administrativas: componentes da planilha de custos e formação de preços

destinados às alocações dos custos indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes dos
gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus
contratos (aluguel da sede, salários dos funcionários da sede, material de expediente, entre outros).

• Taxa de Administração: 5,00% (PMC - Nota Técnica SMF 03/2023; STF – Nota Técnica 01/2007;
Editais TCU).

• Lucro: remuneração da empresa pelo risco do negócio.
• Taxa de Lucro: 8,00% (PMC - Nota Técnica SMF 03/2023) e 10,00% (STF – Nota Técnica 01/2007;

Editais TCU).
• Tributos: são compostos pelos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento da empresa.
• Nas planilhas de custos normalmente são previstos o PIS/PASEP, a COFINS e o ISS. Com a

Reforma Tributária, haverá mudanças nas nomenclaturas dos tributos, sendo que a tendência é
haver aumento da carga tributária sobre os serviços.

• É vedada a inclusão de tributos de natureza direta e personalíssima que oneram pessoalmente a
contratada, tais como o Imposto de Renda - IR e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, que
não podem ser repassados ao contratante (PMC - Artigo 22 do Decreto Municipal nº 700/2023;
jurisprudência TCU e TCE/PR).

• No momento da análise da proposta da licitante, o regime tributário e as alíquotas dos tributos
deverão ser verificados.

• No caso de regime de tributação com incidência não cumulativa do PIS e COFINS, deverão ser
indicadas as alíquotas efetivas de tais tributos (Acórdão nº 2.622/2013 Plenário TCU).

• Caso haja dúvida por parte dos responsáveis pela análise da proposta da licitante quanto algum
ponto da planilha de custos apresentada, recomenda-se valer-se do instituto da diligência, previsto
no Artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que nos casos relativos a tributos de competência
municipal e questões envolvendo o regime simplificado de arrecadação “Simples Nacional”,
recomenda-se consulta ao Departamento de Rendas Tributárias do Município.



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro



Módulo 5 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro



Planilha de Custos e Formação de Preços como Anexo ao Edital

Pregão Eletrônico nº 27/2023 – FAS (https://e-compras.curitiba.pr.gov.br/publico/processos/consulta/frmDetalhesProcesso.aspx?idf=/EgiUjMQ7vI=). .



Planilha de Custos e Fiscalização Contratual



Planilha de Custos e Formação de Preços e Reforma Tributária

Base legal: 

- Emenda Constitucional nº 132/2023.

- Lei Complementar Federal nº 214/2025.

- Lei Complementar Federal nº 227/2026.

Tributos Antes x Depois da Reforma Tributária:



Planilha de Custos e Formação de Preços e Reforma Tributária

Tributos Antes x Depois da Reforma Tributária:

Transição para o novo modelo:



Planilha de Custos e Formação de Preços e Reforma Tributária

Dúvida de interpretação quanto ao Artigo 149-C da CF: “O produto da arrecadação do imposto previsto no art. 156-A e da
contribuição prevista no art. 195, V, incidentes sobre operações contratadas pela administração pública direta, por autarquias e por
fundações públicas, inclusive suas importações, será integralmente destinado ao ente federativo contratante, mediante redução a
zero das alíquotas do imposto e da contribuição devidos aos demais entes e equivalente elevação da alíquota do tributo devido ao
ente contratante” – Sugestão de Consulta ao TCE-PR.



Planilha de Custos e Formação de Preços e Reforma Tributária

Necessidade de revisão dos contratos vigentes do Órgão.



Planilha de Custos e Formação de Preços e Reforma Tributária

A Lei Complementar Federal nº 214/2025 dispõe sobre o reequilíbrio dos contratos administrativos firmados anteriormente à
entrada em vigor desta Lei Complementar.

Aparente ausência de previsão a respeito dos contratos administrativos firmados posteriormente à entrada em vigor da Lei
Complementar Federal nº 214/2025.

Revisão baseada no Artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021: “Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou
para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
contratados”.

Ausência, até o momento, das alíquotas para o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e
Serviços (CBS), cuja competência é do Senado Federal via Resolução.

Sugestão de análise quanto à cláusula de ressalva para contratos e atas de registro de preços com prorrogação já abrangendo o
ano de 2027, com o intuito de afastar potencial preclusão quanto à revisão contratual por conta dos efeitos da Reforma Tributária
sobre os contratos vigentes.

Sugestão de cláusula ressalvando a possibilidade de revisão contratual por conta dos efeitos da Reforma Tributária sobre os
contratos vigentes:

“As partes manifestam expresso conhecimento de que o preço pactuado para os serviços objeto do presente contrato considera o
regime tributário vigente no momento da fixação do preço na data da proposta, a qual consiste na data limite prevista em edital
para apresentação da proposta. Assim, havendo alteração do regime de tributação incidente sobre os serviços contratados em
decorrência de ato governamental ou parlamentar (Reforma Tributária), que vier a ser aprovado durante a vigência do presente
contrato, impactando, assim, no preço pactuado para os serviços, caberá a respectiva revisão do preço pactuado, com o fim de
manter o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato”.



Cuidados na orçamentação
d) licitações cujo critério de julgamento seja maior desconto: utilização

de tabelas de preços referenciais idôneas. Exemplos: levantamento de

preços de combustíveis e gás da Agência Nacional de Petróleo – ANP;

tabelas referenciais de custos da construção civil (SICRO, SINAPI, SMOP);

tabelas da Ceasa.

• Maior desconto linear: “não se vislumbra óbice à utilização do critério do

‘maior desconto linear’ para compras, serviços ou obras, devendo restar

demonstrado no processo administrativo o preenchimento dos requisitos

autorizadores e a sua vantajosidade para a Administração Pública”

(Acórdão nº 4.739/15 Tribunal Pleno TCE-PR).



Cuidados na orçamentação
• Tabela CEASA/PR: Acórdão nº 346/20 Tribunal Pleno – TCE/PR.

• Peças automotivas:

- Vedação exclusividade Tabela Audatex: Acórdão nº 675/18 Tribunal

Pleno – TCE/PR.

- Possibilidade Tabela Fabricantes: Acórdãos 1605/19, 1256/20 e

906/22 Tribunal Pleno – TCE/PR.

• Iluminação Pública: Acórdão nº 3819/18 Tribunal Pleno – TCE/PR.

• Tabela ANP: combustíveis e GLP.



Cuidados na orçamentação
e) licitações cujo objeto seja Tecnologia da Informação e Comunicação

(TIC).

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes

https://portal.tcu.gov.br/elaboracao-do-orcamento-estimado-de-contratacoes-publicas-de-bens-e-servicos-de-ti-nota-tecnica-audti-tcu-8-2023.htm



Cuidados na orçamentação

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic



Cuidados na orçamentação
• Categorias de recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC): cada qual

demandará uma forma de orçamentação.

- Materiais e Equipamentos de TIC.

- Desenvolvimento e Sustentação de Sistemas.

- Hospedagem de Sistemas.

- Suporte e Atendimento a Usuário de TIC.

- Infraestrutura de TIC.

- Comunicação de Dados.

- Software e Aplicativos.

- Impressão e Digitalização.

- Consultoria em TIC.

- Computação em Nuvem.

- Internet das Coisas – IoT.

- Segurança da Informação e Privacidade.

- Análise de Dados, Aprendizado de Máquina e Inteligência Artificial.



Cuidados na orçamentação
Exemplo: Impressão e Digitalização.

Pregão Eletrônico nº 02/2019 – FMAS.



Cuidados na orçamentação
Exemplo: solução de gestão pública integrada.

Pregão Presencial nº 78/2021 – Guaraniaçu/Pr.



Cuidados na orçamentação
Competência para a realização da orçamentação de objetos relativos a TIC: recomendação

que seja a área técnica de TIC do órgão, face a complexidade e peculiaridade das

especificações técnicas.

Fonte: Pesquisa de Preços em Aquisição de Bens e Serviços de TIC, TCE-PR, 2023.



Cuidados na orçamentação
f) Contratações via credenciamento:
• Hipótese de inexigibilidade quanto a objetos que devam ou possam ser

contratados por meio de credenciamento (Artigo 74, Inciso IV, Lei Federal nº
14.133/2021).

• O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação
(Artigo 79, Lei Federal nº 14.133/2021):

a) paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração
a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

b) com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a
cargo do beneficiário direto da prestação;

c) em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e
das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo
de licitação.

• Exemplos: laboratórios médicos, serviços de saúde em geral, serviços bancários,
serviços de inspeção em automóveis, serviços de avaliação médica para
renovação da carteira de motorista, serviços de transporte (aéreo, rodoviário,
táxis, Uber, etc.).



Cuidados na orçamentação
f) Contratações via credenciamento:

• O edital de chamamento de interessados deverá prever as condições
padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput do
Artigo 79 (excetua mercados fluidos), deverá definir o valor da contratação:

Exemplos: hora técnica; hora-aula; tabela SUS; tabela de honorários de
profissionais liberais (terapeuta, psicólogo; etc).

• Na hipótese de mercados fluidos, a Administração deverá registrar as cotações
de mercado vigentes no momento da contratação.

• O procedimento para o credenciamento para a contratação em mercados fluidos
poderá se dar na forma de mercado eletrônico público (e-marketplace) (§2º,
Artigo 21, Decreto Municipal nº 701/2023 – Curitiba; § 1º, Artigo 259, Decreto
Estadual nº 10.086/2022 – Paraná).

• O edital de credenciamento para a contratação em mercados fluidos deverá
prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no
momento da contratação (§4º, Artigo 21, Decreto Municipal nº 701/2023 –
Curitiba; § 3º, Artigo 259, Decreto Estadual nº 10.086/2022 – Paraná).

Exemplos: tabela ANP; tabela CEASA; passagens aéreas, táxi, Uber, menor preço
nota paraná, etc.



Hipóteses de Inexigibilidade de Licitação 
 Credenciamento – Mercados fluidos:

• Oportunidade de implantação de inovações na forma como a Administração
Pública contrata.

• Base doutrinária sugerida: Marcos Nóbrega e Ronny Charles L. de Torres:

“Diante da indefinição do conceito de mercado fluido, a regulamentação pode
admitir que pretensões contratuais com relevantes oscilações, sejam decorrentes
da variação de preços, sejam decorrentes de custos envolvidos e muito variáveis
de acordo com a demanda, possam ser atendidas pelo credenciamento. Neste
bojo, poderiam ser inseridas as aquisições de gêneros alimentícios, fornecimento
de combustível, aquisições de insumos fortemente impactados pela variação
cambial, entre outros.

Porém, o mais importante é perceber que o credenciamento, no formato definido
pela nova lei de licitações, cria as bases para um e-marketplace público, o que
responde nossa indagação inicial e pode favorecer enorme incremento de
eficiência nas contratações da Administração”.

Fonte: A nova lei de licitações, credenciamento e e-marketplace: o turning point da inovação nas compras públicas.
Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2021/01/A-nova-lei-de-licitacoes-credenciamento-e-e-
marketplace-o-turning-point-da-inovacao-nas-compras-publicas.pdf.



Hipóteses de Inexigibilidade de Licitação 
 Credenciamento – Mercados fluidos:

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br/index

https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/credenciamentos/credenciamento
-no-1-2020-_-central-de-compras-uasg-2020.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/gestao/central-de-compras/mobgov



Cuidados na orçamentação
g) Casos especiais de dispensa de licitação.

• Programa de Aquisição de Alimentos (PAA):

- MP nº 1.166/2023; Lei Federal nº 14.284/2021.

• Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE):

- Lei Federal nº 11.947/2009.

- Resolução CD/FNDE nº 06/2020.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/paa

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae



Cuidados na orçamentação
• Alguns conceitos relativos à orçamentação:

a) Preço de referência: parâmetro para julgar licitações, obtido com base em uma
‘cesta de preços aceitáveis’ e tratamento crítico dos dados. Sinônimos: preço estimado,
orçamento estimado, valor orçado, valor de referência, valor estimado (Santos, Franklin
Brasil, 2015).

b) Preço máximo: conforme doutrina e já orientado em curso do TCE-PR, pela
interpretação do Artigo 59, Inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, preço de referência
= preço máximo.

“Nessa direção, para realizar o controle dos preços ofertados em licitação pública, é
imperativo que na fase preparatória da licitação a Administração proceda à ampla
pesquisa de preços no mercado, porque ela precisa saber quanto custa o objeto da
licitação. Com essa pesquisa, a Administração consegue estimar o valor do futuro
contrato e esse montante estimado serve como preço máximo” (Joel de Menezes
Niebuhr, 2022).

c) Orçamento sigiloso: desde que justificado, o orçamento estimado da contratação
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas,
e, nesse caso, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo,
sendo que, na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por
maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.



Cuidados na orçamentação
• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Pesquisa de Preços: TCE, 2023) :
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• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Pesquisa de Preços: TCE, 2023) :
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• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Pesquisa de Preços: TCE, 2023) :



Cuidados na orçamentação
• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Pesquisa de Preços: TCE, 2023) :



Cuidados na orçamentação
• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Santos, Franklin Brasil, 2015) :

c) Mediana, Média e Menor preço.



Cuidados na orçamentação
• Alguns conceitos relativos à orçamentação (Pesquisa de Preços: TCE, 2023) :

c) Mediana, Média e Menor preço.



Cuidados na orçamentação
 Análise crítica da pesquisa de preços:

• Os preços possuem origens distintas?

• As condições de entrega/prestação são semelhantes?

• Os preços obtidos são válidos segundo a legislação?

• O número de preços obtidos é suficiente?

• Os preços obtidos são compatíveis e refletem o mercado?

• Preços inexequíveis x excessivamente elevados.

• Ferramentas estatísticas de análise:

- Média saneada (MS).

- Coeficiente de variação (CV): parâmetro de 25%*.

- Média x mediana x menor.

* Fonte: Pesquisa de Preços em Aquisição de Bens e Serviços de TIC, TCE-PR, 2023.



Cuidados na orçamentação
 Média x Mediana x Menor.

“Ou seja, compete ao gestor decidir qual métrica melhor se adequa ao mercado do insumo a ser
adquirido. Se os preços, por exemplo, forem bastante díspares, adotar-se-ia a mediana, tendo em
vista que ela é menos sensível que a média a variações extremas. Já quando se tratar de um
mercado restrito, com um único fabricante, por exemplo, julga-se que a melhor métrica seria o
menor preço. Nos outros casos, entende-se que a média poderia ser aplicada” - Acórdão
1.850/2020 – Plenário – TCU.



Cuidados na orçamentação
 Média saneada (MS).





Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV).



Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV).

• Amostra não homogênea.



Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV).

• Amostra homogênea.



Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV) > 25%: mediana.



Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV) < 25%: média.



Cuidados na orçamentação
 Coeficiente de variação (CV): não afasta análise crítica da pesquisa.
• Economia de escala, quantitativos, especificações, variação cambial,

prazo de entrega, contexto da época.



Cuidados na orçamentação
• Exercício prático com base na Nota Técnica nº 02 da Secretaria

Municipal de Finanças de Curitiba: sugestão de critério a ser
empregado para determinar a exclusão de valores extremos e
desarrazoados.

• A média de preços é indicada quando os preços estão dispostos
de forma homogênea, sem a presença de valores extremos. O
preço mínimo é aconselhável quando por motivo justificável não
for mais benéfico fazer uso da média ou mediana.

• Sabendo-se que a média aritmética simples se contamina com a
presença de resultados muito baixos ou muito elevados, a ideia é
estabelecer se o conjunto de dados coletados na pesquisa
realizada é ou não homogêneo. Uma das formas de se fazer tal
verificação é a utilização do método do Coeficiente de Variação. O
coeficiente de variação fornece a oscilação dos dados obtidos em
relação à média. Quanto menor for o seu valor, mais homogêneos
serão os dados.



Cuidados na orçamentação
• O coeficiente de variação é considerado baixo quando

apresentar percentual igual ou inferior a 25%, sendo nesse
caso indicada a média como critério de definição do valor de
mercado. Se ele for superior a 25%, o coeficiente indica a
presença de valores extremos afetando a média.

• Seu cálculo é feito a partir da aplicação da seguinte fórmula:

CV = (S ÷ X) x 100, onde:

“S” é o desvio padrão da série dos valores.

“X” é a média aritmética da série dos valores.

“CV” é o coeficiente de variação.

• O desvio padrão é uma medida que indica a dispersão dos
dados dentro de uma amostra com relação à média.



Cuidados na orçamentação
• Como calcular o desvio padrão no Excel:

Passo 1 - Considerando os seguintes valores: 2, 3, 3, 4, 5, 6, 7, 8,
9, 10.

Passo 2 - Basta inserirmos os valores nas células do Excel, e
utilizarmos a fórmula =DESVPAD conforme abaixo, selecionando
o intervalo contendo os valores.

Passo 3 - Ao final do procedimento, basta teclar “Enter”. O desvio
padrão calculado é 2,7508.



Cuidados na orçamentação
• Exemplo obtendo resultado de “CV” de 15,77%, menor que 25%:

• Nota-se que o “CV” ficou em 15,77%, o que indica que todos os dados
coletados se encontram dentro de uma margem aceitável da
concentração da média do conjunto de dados coletados, não havendo
necessidade de excluir valores da pesquisa, podendo-se usar a média
simples de todos os valores (814,00).



Planilha Modelo
• https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Wo7AYXUSVAp0D9BBmS2h4tAKeoTTWC2-

/edit?usp=sharing&ouid=111941918865381418386&rtpof=true&sd=true



Cuidados na orçamentação
• Exemplo obtendo resultado de “CV” de 27,67%, maior que 25%:

• Percebe-se agora que o CV ficou em 27,67%, o que indica que há pelo
menos um dado que se afasta do grau aceitável de concentração da
média do conjunto de dados. E, nesse caso, a planilha indicou que o
Fornecedor “A” é justamente aquele que desvirtuará o resultado final,
indicando que este deve ser desconsiderado da memória de cálculo do
preço referencial.



Cuidados na orçamentação
• Retirando-se o referido valor, teremos o seguinte resultado:

• Uma vez que o preço discrepante (R$ 400,00) foi retirado, o CV caiu
para 6,20%, indicando que os dados restantes podem ser utilizados na
cesta de cálculo da média para fixação do valor de referência.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: justificar fontes não utilizadas.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: documentar as fontes utilizadas.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: cuidado com os cálculos.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: fontes de pesquisa de preços.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: métodos estatísticos utilizados.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: métodos estatísticos utilizados.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: tabela a ser publicada no edital.



Como documentar a pesquisa de preços
 Peça ou mapa de preços: documentação da pesquisa de preços.



Como documentar a pesquisa de preços
• Data do orçamento estimado: data do mapa de preços ou da planilha orçamentária, a qual

deverá estar prevista em edital e contrato.

• A data do orçamento estimado é a data em que o orçamento, planilha orçamentária ou mapa
de formação de preços foram elaborados, independente da data da tabela referencial
utilizada, se for o caso, data aquela que deverá constar em edital e contrato (§1º, Artigo 112,
Decreto Municipal nº 700/2023 – Curitiba; § Único, Artigo 169, Decreto Estadual nº
10.086/2022 – Paraná; Minutas AGU - https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133).

https://ronnycharles.com.br/clausula-de-reajuste-com-data-base-inferior-a-anualidade-do-orcamento-estimado-e-possivel/



Erros mais comuns na pesquisa de preços
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Erros mais comuns na pesquisa de preços



Erros mais comuns na pesquisa de preços



Erros mais comuns na pesquisa de preços



Erros mais comuns na pesquisa de preços



Erros mais comuns na pesquisa de preços



Erros mais comuns na pesquisa de preços



Gestão terceirizada da pesquisa de preços
 Inexigibilidade de licitação (Artigo 74 da Lei Federal nº

14.133/2021).

 Compilação de bancos de preços públicos (Comprasnet,
Licitações-e Banco do Brasil, Bolsa Eletrônica de Compras –
BEC/SP, Banco de Preços da Saúde e outros), pesquisa direta
com fornecedores e sites especializados.

 “Banco de preços mantido por prestador de serviços
especializados constitui, em princípio, instrumento idôneo para a
pesquisa de preços na contratação pública” – Consulta 924.244
TCE/MG.

 Relatório de Avaliação 852270 – Controladoria-Geral da União:
dificuldades enfrentadas pelos agentes públicos na realização de
pesquisa de preços – necessidade de aperfeiçoamento do Painel
de Preços.

 Não afasta a necessidade de análise crítica da pesquisa de
preços realizada.



Gestão terceirizada da pesquisa de preços
https://www.bancodeprecos.com.br/



Gestão terceirizada da pesquisa de preços
https://www.bancodeprecos.com.br/



Gestão terceirizada da pesquisa de preços



Julgamento das Propostas
 Artigo 8º, § 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.

 Artigo 82, § 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a
inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada
a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de
preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

 Análise da proposta inclui a planilha de composição de custos e
formação de preços para serviços com dedicação exclusiva de mão
de obra.

 Princípio do formalismo moderado e da supremacia do interesse
público.

 Erros no preenchimento da planilha de preços unitários não são
motivos para a desclassificação de licitante, quando a planilha puder
ser ajustada sem majoração do preço global ofertado.



Julgamento das Propostas
 Erros no preenchimento da planilha de preços unitários.



Julgamento das Propostas
 “Se os integrantes da Comissão não dispuserem dos conhecimentos

técnicos necessários para a apreciação dos documentos, poderão
valer-se do concurso de terceiros, integrantes ou não da
Administração. Obviamente, não será delegada aos terceiros a
competência decisória. Esses terceiros fornecerão pareceres
técnicos, para orientar e fundamentar a decisão. A Comissão poderá,
inclusive, discordar das conclusões dos pareceres técnicos. Porém, a
decisão deverá sempre ser fundamentada e vinculada ao edital. Será
inválida a decisão que, injustificada ou defeituosamente, afastar
conclusões fundadas sobre critérios técnico-científicos” (Comentários
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Marçal Justen Filho).

 Diligências:

• Amostras (Artigo 42, § 2º).

• Exequibilidade das propostas (Artigo 59, § 2º).

• Documentação (Artigo 64).



Julgamento das Propostas
 Responsabilidade do licitante quanto sua proposta
• “As empresas que oferecem propostas com valores acima dos

praticados pelo mercado, tirando proveito de orçamentos
superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes,
contribuem para o superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à
responsabilização solidária pelo dano evidenciado”.

(Acórdão 8497/2022 TCU Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

• “É aplicável a declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) a
empresa que, embora não assuma a condição de licitante ou não seja
contratada, participe do processo licitatório com intuito de fraudá-lo, a
exemplo do oferecimento de proposta para subsidiar pesquisa de preços
viciada”.

(Acórdão 2166/2022 TCU Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

• “É o próprio licitante que propõe o preço do insumo ou serviço que irá
fornecer, razão pela qual, presume-se que tem pleno conhecimento dos
custos que o compõe”.

(Acórdão 3207/2017 TCE/PR Tribunal Pleno. Relator: Conselheiro Ivan Lelis Bonilha)



Regulamentação da Lei Federal nº 14.133/2021 
Formação dos Preços

 Regulamentação por tema ou ato normativo único: decisão
discricionária.

 Exemplos de regulamentação por temas:

• Curitiba: https://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/regulamentacao-municipal-lei-federal-de-
licitacoes-n-141332021/3414.

• Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/lista-de-atos-normativos-e-estagios-
de-regulamentacao-da-lei-14133-de-2021.pdf.

 Exemplos de regulamentação por ato normativo único:

• Estado do Paraná: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=426484.

• Londrina:
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-
qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj3ERLnTGLCts3XB1KN7vOSdetZ_Wpw54P_3L
1MXDuw9LIf2ROXHaM0xW8qvERc8ehSRrmhEHTaqVamMVJy6I4jz.

• Toledo: http://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/19575_texto_integral.



Manuais de Referência

• https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica/midia/caderno-de-pesquisa-
de-precos-2023_final.pdf/

• https://portal.tcu.gov.br/data/files/E4/77/A8/E9/D13FB810F80985A8E18818A8/Nota%20Tecnica%20-
%20Elaboracao%20do%20orcamento%20para%20as%20contratacoes%20publicas%20de%20bens
%20e%20servicos%20em%20TI.pdf

• https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/article/view/11587/11711

• https://transparencia.stj.jus.br/wp-
content/uploads/Manual_do_Modelo_de_Planilhas_de_Custos_do_STJ.pdf



Alguma Indagação?



Parabéns, continue estudando!





Aqui tem qualificação de verdade.

Só vem!


